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	Ao silêncio que habita em mim,

	Que se esconde em casa vazia,

	Esta tristeza não fingida,

	Incapaz de ser mascarada,

	Que faz de mim único arquiteto

	Das sendas de meu coração.

	 

	Jansey

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	“Ele me guiou e me fez andar em trevas, e não na luz.”

	
Lamentações 3:2

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Apresentação

	 

	O pós-moderno nos atirou em um oprimente vazio, um abismo do qual não conseguimos ainda sair, esquecer ou superar, e nada foi mais abalado pelo pós-moderno que a fé e os valores sociais. Os nossos limites foram atingidos deixando-nos sem respostas, sem absolutos, sem certezas, transformando o ser humano em um dependente das frivolidades tecnológicas para evitar olhar-se interiormente em uma autorreflexão. O homem pós-moderno é de conteúdo raso, imaginação limitada e esperança escassa e, diante de um conhecimento raso, qualquer poça é um potencial risco de afogamento. Este homem de hoje possui na riqueza e no prazer as suas únicas e maiores aventuras, e pensa viver em liberdade, enquanto é um eterno escravo. A liberdade é uma utopia e romper sistemas nos trouxe apenas insegurança. 

	É, este, um período impaciente, no qual a sociedade se afoga em depressão e o consumo é a terapia mais praticada. É o tempo do ultrapassado, não existe nada novo, pois tudo aquilo que hoje é novidade, é recebido sob a apreensão (e pressão) do próximo modelo. A contínua insatisfação humana é o resultado de uma sociedade consumerista na qual a matéria não preenche a carência afetuosa e nem recuperar a relações deterioradas pela ganância. Neste material, do qual suas principais ideias são fruto de uma minha semana de trabalho1 e que, mesmo assim, estou escrevendo há longos 04 anos para conceder ao leitor introdução ao meu pensamento, me arrisco a olhar dentro do pós-moderno.

	O meu sguardo analisa as consequências das pobrezas intelectual, moral e espiritual deste nosso período, considerando como a desvalorização de princípios, verdades e absolutos desfiguraram a filosofia, o direito, o homem e a religião. A obra, que é o resultado de minha mais sincera reflexão, inicialmente contava apenas de três capítulos, mas, posteriormente, me vi obrigado a adicionar introduções às tantas ideias e conceitos que apresento aqui.

	 

	Jansey,

	Viena, maio de 2025.
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	Crítica da capacidade de discernimento

	 

	Desde tempos imemoráveis nos habituamos a julgar e determinar uma pessoa por causa daquilo que ela faz. É uma herança religiosa que nos torna passíveis de punição por nossos atos2, mas, em detrimento disto e não considerando quem realmente é aquela pessoa e o que a levou a comportar-se de determinada maneira, cometemos inúmeras injustiças, marginalizamos quem potencialmente poderia contribuir beneficamente na nossa sociedade, e encerramos por acumular mais problemas (e despesas) que soluções. Enfim, em nome de uma possível justiça praticamos sempre mais injustiças, diariamente, ininterruptamente. 

	De onde, porém, nasce esta perspectiva equivocada de sentenciar uma pessoa (jurídica ou socialmente) a partir do resultado de suas ações, senão da altivez de deduzir de si para si mesmo? Cada julgamento feito (social, jurídico ou moral) é uma decisão autossuficiente e uma oportunidade de justiça abortada, porquanto a justiça não possui eficácia – e sequer a necessidade de existir – se não for capaz de proporcionar um modelo social equânime no qual não apenas defende os princípios socialmente estabelecidos, mas age pedagogicamente para com o ofensor. Qual é, então, a sua utilidade se sequer visualizamos seus resultados?

	Quando a justiça falha em seus propósitos basilares, nulifica nosso modelo social, e se torna um mecanismo de opressão. A questão não é mais se os valores que defendemos ainda estão presentes e ativos em nosso atual contexto, mas que tais valores nem são eficientes e nem mais se aplicam aos casos que surgem. Assim, aquilo que observamos em nossas sociedades não é uma carência de conteúdo, pois acredito que informações e conhecimento tenhamos em abundância, todavia, sem entendermos mais como combinarmos aquilo que sabemos com os fenômenos que se apresentam. Ora, a miséria desta sociedade é justamente a de não saber usar aquilo que tem e, por causa disto, acaba abraçando os próprios valores ao contrário, e construindo um cenário que é o oposto daquele para o qual todos os nossos valores, ciências e conceitos foram construídos.

	Um outro fator determinante na pobreza de nossos julgamentos é o fato de nos acharmos sempre superiores uns aos outros. É inegável que o julgamento que diariamente exercemos - criticando uma roupa, um costume, uma mania, uma conduta, condenando ou absolvendo, e sucessivamente - se baseia na nossa pretensão de superioridade. Um ser humano que julga outro ser humano, com base em gostos pessoais ou leis ineficazes, automaticamente se acredita no direito de não ser julgado, de não ser analisado, de não ser criticado. O direito, por outro lado, é constantemente burlado por aqueles que possuem a condição ou a autoridade de enganar todo um sistema3. A atual parcialidade e defeitos de nossos valores seriam o ocaso de nossa sociedade? 

	Os limites da lei e de nossos valores sociais

	 

	É noite funda. Alguém torna a casa depois de algumas horas ao bar com amigos. No percurso de retorno é assaltado. O meliante, armado, pede carteira, celular e relógio, para em seguida desaparecer na escuridão. A vítima, ofendida, procura as autoridades e denuncia o roubo. No dia seguinte o ladrão é localizado e detido. Os objetos roubados não são mais encontrados. O criminoso havia fome, não apenas ele, também os filhos que havia deixado em casa. Sem emprego, sem recursos, sem ajuda, foi constrangido a subtrair de outrem para suprir os alimentos necessários à sua família. A vítima não recuperou nada do que lhe tinha sido tomado, ao menos o relógio não era de grande valor, os cartões de crédito foram bloqueados, comprou um celular novo e melhor no dia seguinte e, de suas economias, tudo quanto perdeu foi um pouco de dinheiro que havia na carteira.

	Finalizado o inquérito, as partes compareceram diante do juiz. A vítima se sentia injustiçada porque o estado não foi capaz de lhe garantir segurança e porque os objetos levados eram seus de direito. O agressor, por mais errada que fosse sua conduta, se lamentava que o estado não lhe proporcionava emprego, moradia, educação, saúde ou comida, a casa se achava desprovida de alimentos, ele não encontrava emprego e em todas as portas que bateu lhe foi sempre negada ajuda. Durante as investigações, as autoridades constataram que de fato o agressor havia roubado para alimentar a família. Portanto, na audiência, ambos se sentiam vitimados e a justiça, através de seu representante, agiu de acordo com o preceito legal, condenando aquele a quem o estado lhe havia negado quatro itens fundamentais do contrato social estado x cidadão, e preservando o direito daquele que foi roubado, decisão que se sustenta mesmo que maior injustiça nasça da mesma: uma pessoa (pobre e necessitada) vale menos que bens supérfluos.

	O direito se justifica, neste caso, porque não foi o estado a ser roubado (além, evidentemente, do preceito legal que condena o ato praticado pelo ladrão), logo, a disputa se dava entre indivíduos, e o estado, então, resta eximido de qualquer responsabilidade (o que ocorre quase sempre). Por sua vez, a situação familiar do culpado piora, pois, condenado e preso pelo ato cometido, em casa não existe mais a presença do pai mantenedor e, portanto, os filhos, todos de menor idade, foram obrigados a abandonar o (precário) estudo que recebiam para, obviamente, ajudarem a mãe nas despesas domésticas. Inobstante, a prisão não serve para reabilitar socialmente o pai encarcerado, mas, antes, para que se veja em contato com outros criminosos e obrigado a permanecer naquela vida de ilegalidades, já que a sociedade lhe nega a oportunidade de reinserimento e a condenação o marginaliza, tornando-o persona non grata em qualquer ambiente de trabalho por um erro cometido em momento de extrema necessidade, e não pela pessoa que aquele indivíduo realmente é4.

	O sistema legal, então, se comporta dentro de um materialismo, ou seja, confunde-se com a política (algo que era comum até o estado democrático de direito) e automaticamente divide as partes litigantes, mesmo que inconsciente, em capitalista (vítima) e socialista (agressor). A lei, portanto, não é apenas falha, mas inútil e consequentemente injusta, e a injustiça que se comete em nome da justiça, gera mais injustiça. A alternativa que a sociedade capitalista impõe é que o meliante viva na miséria, passe necessidades ou até mesmo morra debaixo de um olhar frio e indiferente, enquanto a sociedade socialista, justo a que deve conviver com a miséria e a fome, vê unicamente a desigualdade social.

	Ora, quem sofre, ou seja, quem está a margem desta nossa sociedade, não vê a desigualdade a partir de uma ótica financeira, e sim completa, que inicia com a mais básica necessidade: se alimentar. A primeira crítica que um indivíduo marginalizado faz não é aquela de apenas uns poucos serem ricos, mas, de apenas alguns terem o privilégio de comer diariamente. A percepção evolui para o dinheiro a partir do momento que aquele indivíduo afamado compreende que com dinheiro é possível comprar não apenas comida, mas, saúde, moradia, educação, enfim, tudo aquilo que o estado garante constitucionalmente, mas não faz.

	Agora, imaginemos um pai de família honesto, correto, pagador de impostos e trabalhador que, por um infortúnio da vida, se viu em uma situação que o conduziu a inevitavelmente cometer um crime. Imagine que este pai havia descoberto que o filho era dependente químico ao encontrar drogas em meio a suas coisas, e que o fato se deu por estrada, em plena luz do dia, e aquele pai se viu diante de dois agentes de controle e com quatro possibilidades para afrontar a situação. A alternativa A era a de omitir a posse da droga e se tornar cúmplice no tráfico; a B seria aquela de se livrar da droga e correr o risco de favorecer a dependência química e a impunidade do filho; a C seria aquela de assumir que a droga era sua; a D de dizer a verdade e, na qualidade de pai, responder pelo crime do filho. Ora, qualquer alternativa faria aquele pai responder por um crime que jamais cometeu. Assim, ele escolheu a estrada que lhe parecia justa, a alternativa D. O problema é que aquele pai de família nem era receptador, nem usuário, nem comprador, nem fornecedor. Nenhum dispositivo legal se aplicava ao seu caso, senão aquele da responsabilidade civil pelo filho menor que, em tantas jurisprudências, mesmo que não completos os dezoito anos, seria avaliado em sua capacidade mental e, portanto, condenado. De qualquer modo, aquele pai escolheu enfrentar a condenação por posse de drogas.

	Naquela situação, o silêncio, instrumento que lhe é garantido por lei (dele se faz uso porque subentende-se que o agente legal irá adotar a medida menos severa e mais adequada ao evento concreto), neste caso, serve apenas contra o acusado, e não para que o juízo utilize inteligentemente seu poder discricionário. De fato, mesmo que o juízo usasse de sua autonomia, de suas faculdades mentais ou também paternas, estaria sempre com suas ações vinculadas ao direito legislado, não podendo agir nem abaixo e nem acima daquilo que a lei escrita lhe permite5. A lei, portanto, novamente se torna um mecanismo de injustiça, porquanto é ineficaz no caso aplicado e limitadora na autonomia interpretativa do juízo. 

	Consideremos ainda um indivíduo que cresceu em um ambiente criminoso. Tudo o que ele conhece sobre viver é a prática criminosa. Para se alimentar, desde criança, ele deve cometer qualquer crime: pequenos furtos, transportar drogas, fazer cobranças de taxas ilegais. Desde adolescente ele conhece a linguagem da violência. Em seu mundo tudo funciona ao contrário daquilo que foi estabelecido pelas autoridades locais. Ora, a lei, para tal indivíduo, é aquilo que lhe permite de comer, de comprar, de pagar, e não a obediência à um sistema falido que não lhe concede sequer a dignidade de ter diariamente uma refeição. Como é possível julgar esta pessoa que é semianalfabeta, com pouco conhecimento, alheia ao direito e ao mundo jurídico, e que desde criança conhece apenas a criminalidade? Ainda que em determinada fase da vida receba informações necessárias da contrariedade de seus atos diante do direito aplicado, não se pode avaliar, porém, as sequelas de uma vida nascida em tal ambiente.

	Neste nosso último caso, o direito condena as atitudes daquela pessoa sem considerar a vida que ela sempre foi obrigada a viver, que é a única que conhece. Estas tribos que vez por outra aparecem, isoladas da realidade da grande massa que se oprime reciprocamente pela ganância de ter, são incompreendidas e rejeitadas desde quando descobertas (ou confrontadas), pois, esta nossa sociedade tão “civilizada” e “evoluída”, abandonou faz muito tempo a capacidade de εμπάθεια e, portanto, repele, rotula e descarta tudo que lhe é diverso. Todavia, os fenômenos que se manifestam nas grandes cidades6 são exatamente aquilo que é estranho à convivência social, porque esta (a convivência) acaba se justificando pelo fim (dinheiro) e não pelo princípio (existência). No sonho americano, por exemplo, a ideia de acesso a riqueza para qualquer pessoa que trabalhe, acabou criando uma preguiça intelectual e invertendo a posição dos valores, ou seja, a sequência não mais é “se estuda e se trabalha”, mas, “se trabalha e, se possível, se estuda”.

	Logo, esta sociedade constantemente ameaçada, seja porque não suporta mais o próprio modelo, seja porque outras ideologias são mais atrativas, é incapaz de uma autoanálise. Por mais que o problema esteja gritantemente visível, ninguém o deseja afrontar, e é preferível permanecer dentro da bolha ilusória da compulsão consumerista, cheios de ganância e carentes de compaixão, fazendo de todo outro um inimigo7.

	O defeito de nossos valores, portanto, é sempre o referencial humano. A lei e a moral são limitados por quem as usa que, inevitavelmente, deve interpretá-las a partir de sua própria consciência e conhecimento. Os valores não são falhos em si mesmos, mas, limitados por como são interpretados e tal interpretação muda a depender da capacidade de discernimento de quem os observa8, de maneira que uma boa conduta pode ser interpretada como má, e vice-versa, porque o fenômeno é interpretado segundo uma determina ótica, e não a partir de si mesmo9, quando as ações deveriam ser interpretadas apenas baseadas naquilo que são: mero resultado dentro de um mundo de efeitos.

	Kant, ainda tratando deste assunto de Willen, explica que as boas ações devem existir não por mérito, sim por dever10, o que nos confirma a certeza de que algumas ações são visivelmente praticadas por se acharem no ambiente externo, ou seja, porque são socialmente toleradas, existindo, em praticamente todos os indivíduos, um outro eu, privado e nascosto, em inteira discrepância com o mundo, aquele eu que diventa fenômeno.

	Por causa disto, ou seja, porque nos acostumamos a interpretar no cotidiano aquilo que os outros aprovam, nosso senso de juízo é inteiramente equivocado e, portanto, serial killers e manipuladores deste sistema enganam por anos as forças de ordem, sendo prova visível de como nossos valores, intuições, percepções, entendimento, legislação e julgamento nos traem, mesmo quando aplicados a luz dos preceitos. Logo, é ainda possível confiarmos em nossas decisões?

	 

	O que é juízo?

	 

	Quando Kant estabeleceu seus famosos juízos, estava muito mais preocupado em categorizar o processo de conhecimento no homem do que em analisar os efeitos daquela interpretação11. A sua era uma interpretação (ou atualização) dos juízos de Aristóteles, utilizados muito mais como uma sequência do pensamento no processo de conhecimento, do que uma filosofia propriamente dita. Todavia, os juízos de Kant, mesmo não sendo as primeiras categorias de juízos de que temos conhecimento, nos abriram um varco em direção ao subjetivismo e em uma distinção clara entre fenômeno e ideia. Logo, um juízo não é o discernir de alguma coisa12, é antes o como alguma coisa se torna conhecida, uma vez que o julgamento pode concluir-se ou não corretamente, enquanto o discernimento necessariamente irá sempre concluir corretamente, pois um discernir equivocado não poderá jamais ser chamado de discernimento (já que etimologicamente o significado seria aquele de separar duas vezes, ou seja, decidir com precisão).

	Assim, um juízo, na filosofia de Kant, é uma metodologia para melhor processar o conhecimento e, mais propriamente, é como um fenômeno se torna conceito em um processo lógico e, se necessário, empírico. Em linhas gerais, porém, um juízo, como capacidade de determinar, é o mecanismo do intelecto que prova a validade de uma qualquer afirmação, estabelecendo uma relação de possível significância. Esta interação será reduzida e trabalhada em diversas formas ao longo da filosofia, todavia, a essência estabelecida por Aristóteles (vide: Organon, Milano, 2009) permanece a mesma, ou seja, uma operação mental que une sujeito e predicado13. O juízo, portanto, é um método utilizado no julgamento, mas, não o julgamento conclusivo em si, sendo, então, o procedimento no qual se estabelece alguma coisa14. 

	Ora, esta dificuldade que encontramos hoje no uso da expressão juízo como método de conhecimento, se deve ao fato de associarmos o termo juízo ao processo ou ao operador do direito. No nosso atual período (e a depender da língua falada), utilizamos a expressão julgamento como uma qualquer causa jurídica, tomando esta expressão como alternativa àquela de sentença, quando na verdade a sentença é o texto que estabelece uma condenação (positiva ou negativa, mas é sempre uma condenação em prejuízo de uma das partes litigantes), após discernir das provas colacionadas durante o julgamento. Logo, a confusão que se cria entre direito, julgamento e sentença é fruto do antigo entendimento indistinto entre o ramo do direito, a filosofia moral e a política15, na qual quem criava a lei, também a aplicava (eis o porquê da preocupação de Rousseau na nota 13).

	Ao que tudo indica, historicamente falando, o uso do termo julgamento como sinônimo de sentença é um resultado de se deduzir que todo julgamento é em si mesmo uma sentença16. Ao tomarmos, por exemplo, o terceiro caso que apresentei no tópico anterior, aquela criança que cresceu na criminalidade não teve direito a escolher uma alternativa ao crime, porque nunca lhe foi apresentada. Como é possível que seja julgada? Sob qual parâmetro? Que lei se aplica ou pode interpretar o caso daquela criança? Ali, qualquer decisão pessoal representa novamente privar o indivíduo do direito de escolha.

	Assim, o método adotado no julgamento, os parâmetros considerados, a interpretação unipessoal de quem representa os interesses do estado, enfim, a decisão de julgar alguém desde sempre privado de seus direitos, ou incapaz momentaneamente de utilizá-los ou reivindicá-los, é potencialmente nocivo para aquela pessoa observada que, na conclusão do procedimento, mesmo não havendo cometido nenhum tipo de crime, é já prejudicada apenas pela existência do processo de julgamento em si que, invasivo e violento, adentra sua vida privada e se torna social-familiar, onde cada um que conhecia o indivíduo julgado, irá emitir a própria sentença a respeito dele17.

	O que acontece é que o julgamento é depreciativo, pelas razões já elencadas anteriormente, permitindo que cada pessoa que deste tenha conhecimento, abrace as próprias conclusões. Ora, isto ocorre porque a perspectiva se inverte. Enquanto no julgamento jurídico observamos um mecanismo de conhecimento para determinar as motivações por trás da ação, no julgamento social rapidamente associamos a natureza (essência) da pessoa à causa.

	Socialmente, todos rapidamente deduzem que a existência de um processo de julgamento é já um motivo para se duvidar das intenções (motivações) de quem é julgado e, precisamente, o fato do qual é acusado automaticamente se amálgama a sua natureza, marginalizando-o até mesmo entre os próprios familiares. O julgamento social, portanto, é muito mais severo que aquele jurídico, porque não procura conhecer nem as motivações, nem aceitar de sua reconhecida inocência. Todavia, ambos são passíveis de erro e, logo, errar em um julgamento é condenar um inocente e destruir a vida de um indivíduo, onde o governo se apresenta culpado por ser mau representado, assim como a igreja é imputada como infiel ou negligente por conta de quem a encabeça18.

	Por força disto, durante um qualquer julgamento, seja de que natureza for, e estando a incolumidade de uma pessoa - física ou moralmente, seu presente e seu futuro, sua honra e aquela de sua família - em perigo de ser irremediavelmente irrecuperável, toda e qualquer possibilidade de defesa e todo e qualquer argumento deverá ser tratado, discutido e escutado antes de uma possível decisão, sobretudo porque a capacidade de ludibriar o sistema legal não reside apenas em enganá-lo, também em utilizá-lo para um proveito ilícito19. O processo pode servir a um compenso indevido, maquiando sua natureza vil com a existência das próprias leis.20

	Isto se torna visível em um litígio que verse sobre dano moral, por exemplo, no qual a narrativa do mérito acaba elucidando fatos que jamais ocorreram, mas, porque a natureza da questão é uma ofensa pessoal, esta pode ser descrita como bem entende o ofendido. Para suprimir este defeito jurídico, as decisões (no Brasil) passaram a reconhecer o dano moral apenas quando de sua pública repercussão, e não mais de quando a intimidade de alguém é agredida. Todavia, ao se posicionar deste modo, a justiça acaba ferindo um princípio de direito universal21, tornando ainda mais evidente sua insuficiência durante um processo de julgamento.

	Smith, Kant, Hobbes, Rousseau, Montesquieu, todos estes pensadores de uma teoria da moral, de uma análise das leis, preâmbulo do direito moderno, concluirão que boas ou más ações decorrem de motivações correspondentes, ou seja, motivações que são também boas ou más, quando não é uma regra, porquanto más ações possam resultar de boas motivações, e vice-versa (eis porque o brocardo “o inferno está cheio de boas intenções”). O maior erro do julgamento, seguramente, é aquele de não conseguir separar ontos de fainomena e, portanto, incapaz de alcançar empiricamente a justiça. A justiça que ocorre é como mero conceito ou ideal, antes, é uma justiça nominativa, ou seja, que surge porque decidida pelo judiciário e seus representantes, mas não porque seja efetivamente justa. O julgamento é, assim, uma maneira autorizada e legal de classificar determinada coisa ou pessoa e, em si mesmo, terrivelmente nulo. É o assassinato do ontos e de tudo quanto ele pode vir-a-ser. A sociedade, então, por meio de seu constante regard, eternamente vitimiza quem, eventualmente, não age de acordo com seus valores, sejam jurídicos ou morais. 

	Um outro defeito do julgamento, independente se jurídico ou social, é sua incapacidade de prevenção22. O princípio em si deveria ser suficiente para evitar a incorrência de crimes por indivíduos já acertadamente perigosos, todavia, evita apenas (e momentaneamente) que novos crimes decorram de um crime que se encontra em investigação. Desta maneira, é inteiramente ineficaz em proteger os direitos individuais em uma convivência social. Contudo, isto ocorre não porque o direito não pode prever a ocorrência do crime antes que este se apresente materialmente, tendo por origem um indivíduo já conhecido, mas porque privar qualquer cidadão que seja de seus direitos sem que este tenha violado uma qualquer normativa, será sempre uma prática processual em contradição com a justiça teórica23. Socialmente a condenação antecede a prática criminosa, pois, cada indivíduo pensa primeiramente a si mesmo24.

	A nossa capacidade de julgamento, portanto, é corrompida por influências conceituais ou econômicas. Eternamente manipulado, este rebanho humano se deixa guiar por etnia, por nacionalismo, por ideologias, por dinheiro, etc. A revelar a prevalência determinante no julgamento de alguém – seja jurídico, analítico ou crítico25 – serão, na verdade, o referencial religioso, o arcabouço doutrinário e a inclinação pessoal26. Quem julga se utiliza de seus próprios critérios pessoais, daquilo que lhe foi proporcionado saber, e não da identidade e da essência daquele que é julgado. Julgar alguém aparenta ser fácil, mas só aparenta, e não é o mesmo que julgar uma coisa. A coisa - um alimento, por exemplo - é julgada por aquilo que é, bom ou ruim, mas este mesmo tipo de julgamento não é possível em seres humanos, pois, julgar como alguém se comporta, não é julgar quem este alguém é, e o binômio bom x ruim não pode ser aplicado, porque pessoas mudam de comportamento, e alguém considerado ruim, pode agir de boa maneira em outro evento. 

	Assim, as decisões são consideradas a depender do dano que o julgamento poderá causar no indivíduo julgado, tendo por medida os atos por este praticados, sem, todavia, jamais deixar de ser o exercício da reflexão ou sentimento pessoais contra um fenômeno no mundo27, quando deveria ser o resultado da compreensão da essência da pessoa julgada, já que em julgamento se encontra o ser daquele ente, e não apenas o ente. Ora, condenar, então, alguém em razão de seu comportamento, é julgar como o ente interage com o mundo, e não considerar quem aquele alguém efetivamente é28. Portanto, porque o julgamento se utiliza do conhecimento e das inclinações pessoais, a consequência disto pode ser inapagável na vida de quem é julgado. Por exemplo, se quem me julga é um cidadão comum, as consequências daquele julgamento não me serão tão relevantes quanto o julgamento de um juiz de direito, todavia, ambas serão decisivas no meu futuro.

	Logo, o julgamento não pode ser baseado em percepções, conhecimento, sentimentos ou intuições de quem julga, mas, a partir das perspectivas de quem sofreu e de quem cometeu o ato, sobretudo daquele que agora é alvo de julgamento, pois é este quem conhece a verdade e as motivações que o moveram29. Por causa disto, ou seja, pela limitação da lei e dos valores morais diante da capacidade cognitiva de quem as aplica, um julgamento não poderia jamais ser decidido a partir de um único indivíduo, mas do confronto de vários operadores e suas opiniões, porquanto não existe nada de mais vulnerável do que ser julgado por outrem30. É como não ter mais o controle da própria vida e, portanto, não ser mais patrão da própria vontade ou da liberdade de existir. Desta maneira, evidentemente não se deveria decidir sobre o futuro e a vida de alguém a partir apenas dos preceitos legais que, como demonstrado, podem não ser suficientes ou sequer aplicáveis, a depender do caso. Igualmente, não se deveria decidir a partir de uma perspectiva pessoal, nem de quem sofre, que pode se refletir em interesse unilateral; nem de quem causa que, neste caso, ainda que operada pelo judiciário, representará sempre uma autojustiça.

	O interessante é que, onde falha o judiciário, não se pode agir em justiça própria, deixando o ofendido inteiramente desamparado, mesmo que este tenha sofrido a mais vil e ingrata das violências, algo que escandaliza ainda mais a ineficiência do órgão regulador. Desta maneira, por exemplo, o pai ou marido que agiria contra o estuprador mencionado anteriormente31, se adotada qualquer iniciativa própria, será condenado pelo feito, e a situação se deteriorará ainda mais em seu confronto. O Estado, então, se acredita detentor de um direito que sequer o faz funcionar como deveria, um direito, diga-se de passagem, que foi delegado pelo próprio povo contra o qual este governo age injusta e mediocremente32. Agora, se o Estado corriqueiramente nos condena por ações que não cometemos, não nos protege dos crimes que podem nos ser causados e nem nos faz justiça quando somos ofendidos, qual a sua utilidade? Tais considerações têm sido repetidamente pesadas durante a história, mesmo porque medidas inescrupulosas por parte das autoridades instituídas, se observam independentemente da forma de governo estabelecida33. A mesma dúvida se reflete na convivência social, de saber qual a sua utilidade, porquanto os julgamentos e as críticas que coletivamente se apresentam, influenciam determinantemente a vida privada34.

	Logo, outro defeito do julgamento é a convivência em sociedade, com a consequente incapacidade de separar regras universais de fenômenos locais35. A operação de julgamento que resultará em sentença, jurídica ou social, deve decorrer apenas da essência da qual se originou a ação, e não dos fatos sucessivos que podem se achar entrelaçados e indissociáveis de uma série de eventos que não provêm da motivação originária. Evidentemente, como bem observou Hume36, a ação - o fenômeno, o evento, chame como preferir – é o mecanismo visível pelo qual iniciamos a conhecer, indiretamente, alguns princípios da mente e do temperamento de quem pratica aquela ação, mas não determina que a sua motivação seja necessariamente equivalente ao seu resultado37. 

	Assumir tal premissa, ou seja, que as ações derivam de motivações correspondentes, é afirmar, também, que toda ação ruim ou má decorre de uma pessoa com motivações ruins ou más e, consequentemente, de uma pessoa que é ruim ou má, quando não é verdade. Ora, com tal afirmação se está pretendendo compreender um ser humano a partir do resultado, pois, toda ação, qualquer fenômeno, é efeito, e não causa. Esta pressa em julgar segundo as próprias conclusões38, como afirmou Montesquieu39, é apenas mãe de outra injustiça, e toda ela é irreparável40. Por conseguinte, como o julgamento tem sempre como parâmetro uma ação ou reação que socialmente se apresenta, baseando-se em leis ou valores e opiniões comumente aceitos, este representará sempre um empecilho para a liberdade de Ser41.

	De fato, como demonstrado, a sociedade não nos limita na liberdade de exsistere (haver o ser de - externo a si), como pensava Mill, mas, na liberdade de essere, pois, não é possível essere livremente em uma relação social, sequer em família, a qual Rousseau afirma como primeiro modelo de sociedade42. Na verdade, por uma ausência de liberdade que se demonstra sempre presente, independente do estado democrático - para o que estes pensadores iluministas estavam enganados, ou seja, afirmar que a democracia anuncia uma falsa liberdade, pois, esta liberdade nunca existiu em nenhum ambiente humano e, não por culpa da política, mas, pelas intempéries da própria relação social, ou seja, a liberdade morre a partir da necessidade de convivência social43 –, a família, mesmo compreendida como primeira agregação social por conta da interdependência recíproca de seus membros44, não é e nem pode ser a estrutura que representa nossa atual sociedade, mas, sim, os filhos e, mais precisamente, a estressante relação entre irmãos45.

	A estrutura familiar nos remete muito mais à uma ideia de cooperação e cuidados recíprocos do que àquela de autoconservação46 e, portanto, não pode ser esta atual sociedade, egoísta e seletiva, reflexo da mais sublime representação de altruísmo e afeto como é a unidade familiar. Esta sociedade, que anula qualquer direito pessoal em benefício de um coletivo que preserve seu modo de existir e funcionar47, se assemelha ao relacionamento de irmãos que, no modelo bíblico, se conclui com o assassinato de Abel, ou seja, para que eu exista (e aqui compreenda-se exsistentia libera, não essere), o outro deve morrer48. É esta relação complicada a consumação daquilo que move o homem além de qualquer outro movente: a necessidade.

	A necessidade é a primeira obrigação com a qual o homem se depara, e supri-la é a sua primeira lei. Tudo o demais se desenvolve a partir deste princípio que é dever e direito em si mesmo. É por conta dele que o homem pensa em autoconservação, ou seja, porque precisa atender aos seus mais básicos interesses. É desta característica intransponível que o homem começa a elaborar seus juízos. É a razão pela qual vivemos em sociedade e da qual se derivam todos os demais valores.

	A autoconservação - bem como a autopreservação - é nada além de uma extensão da necessidade. É porque necessitamos de nos alimentar, porque necessitamos de viver, porque necessitamos trabalhar, porque necessitamos sobreviver, que nos agregamos em família ou socialmente: é por necessidade que nos casamos, que nos submetemos ao impronunciável, que elaboramos e processamos nossos gostos e preferências, que avaliamos e julgamos. O homem age inicialmente por necessidade e, apenas depois, avalia o que fez. É, evidentemente, por causa deste princípio natural que os julgamentos se baseiam na ação e no movente, sem considerar a essência de quem agiu, o que perfaz um novo equívoco, porquanto diante de uma necessidade o homem esquece qualquer regra, lei ou valor moral, qualquer princípio, com o tanto que possa suprir a sua necessidade instintivamente49. De outro lado, agir conscientemente, selecionando e assimilando o que lhe é mais conveniente, é agir em autoconservação50.

	O agir por necessidade, na verdade, é o único movente pelo qual nos é possível saber se um indivíduo é ou não virtuoso e, consequentemente, também suas ações, as quais, todavia, não são passíveis de julgamento51. Por mais que se reconheça da possibilidade de uma ação aparentemente virtuosa apenas por causa do contexto52, a conclusão, porém, será sempre aquela de assumir o fato pela pessoa, mesmo que o fato decorra de uma necessidade53. Ainda que nossos valores legais e morais existam apenas como diretrizes para o funcionamento de nosso organismo social54 - porquanto nenhuma regra, lei ou valor é natural55 - é a necessidade o fundamento de suas existências56.

	A necessidade da elaboração de princípios é aquela de conferir limites e, portanto, a discussão já caduca e entediante a respeito da liberdade é inútil e desnecessária57, já que o valor moral em si mesmo é uma cadeia58. Aquilo que a lei e a moral estabelecem não é apenas um princípio de convivência, é antes um limitador social. Ora, no caso da lei, esta não diz o que é correto, diz o que é errado e, assim, não se afirma porque deseja estimular uma conduta positiva, mas porque se esforça em proibir uma ação negativa59, e tudo quanto é proibitivo impede uma qualquer liberdade al di fuori de seus limites e daquilo que estabelece.

	Logo, porque a lei e a moral se colocam negativamente diante do homem, o juízo não apenas é condicionado, como é incompleto, porque tem por base que a ação concreta seja condizente com o essere de quem a praticou. O julgamento, portanto, não é capaz de se posicionar ontologicamente, é fenômeno do fenômeno, evento de evento. Ora, porque o juízo é o pensamento que se determina em analisar um fenômeno, não será jamais causa de alguma coisa, isto porque, como demonstra Hegel, é incapaz de se expressar fora da realidade que julga60. Portanto, pode-se dizer que a sentença é a condenação (positiva ou negativa) que o indivíduo julgado trouxe sobre si mesmo: ele é autor da própria sentença, mesmo que seja injusta, a partir do momento que ele, enquanto ente se posicionou no mundo. Aqui, então, a fragilidade é ainda mais visível porque a ação do ente pode se converter na sua própria ruína, ainda que seja decorrente de fatores alheios e indesejados.

	Uma ação pode plenamente ser efeito de uma causa indesejada, como a revolta de uma nação que foi submetida à escravidão61. A lei, neste caso, com todos os seus valores morais, procurará proteger quem se utiliza de seu mecanismo para proveito próprio e, desta forma, obriga qualquer pessoa a se perguntar qual das ações é negativa, qual é danosa: a norma ativa que oprime e escraviza ou a revolta que busca liberdade? 

	Logo, se a justiça existe na finalidade de corrigir um mal no modo de agir sem, contudo, corrigir ou sequer conhecer quem o indivíduo efetivamente é, mas decidindo apenas sobre as ações que se tornaram manifestas, e não podendo jamais agir preventivamente62, aplicando leis e sistemas que podem ser utilizados contra seus próprios critérios, o que se torna ação negativa no mundo: as atitudes decorrentes de “N” eventos possíveis ou um sistema de valores míope e incapaz de elaborar um juízo perfeito? Ora, por causa destes posicionamentos parciais, nos limitamos a exercer um julgamento fundamentado em atitudes e, assim, as consideramos boas ou más, condenando indivíduos com base em suas reações, sem distinguir, todavia, a causa do efeito, o ser do evento. Procurando resolver este problema, Schopenhauer acaba colocando a justiça em um patamar fora da virtude, quando esta é meramente um outro elemento.

	A conclusão não poderia ser diversa, ou seja, que qualquer ação egoísta é de natureza má, e apenas uma atitude ausente de egoísmo seria a única autenticamente moral (ética)63, quando também é um raciocínio incompleto, pois, uma justiça que se manifesta limitada e unilateralmente, como já demonstrado, é uma injustiça ainda maior. O egoísmo, ainda que fator determinante na ação praticada, pode ser em grado de refletir-se beneficamente no interesse altrui, como um pai de família que, na ânsia de proteger os próprios entes queridos, age em dano para com os estranhos a sua volta, é mesmo assim capaz de preservar os componentes de sua unidade familiar64, beneficiando não apenas si mesmo65. 

	 

	O mal como perspectiva de juízo

	 

	A existência do mal é consequentemente irrelevante, pois este é comumente considerado pelas ações que se manifestam no mundo, quando na verdade é apenas uma das possibilidades de conclusão do julgamento. Ninguém, nenhum ser humano, conhece um mal que não seja o reflexo de um evento ou de uma decisão pessoal66. Logo, as leis, a moral e seus valores, são princípios humanos que procuram evitar a incidência de ações negativas no mundo. 

	Na ânsia de evitar o sofrimento, o homem se regulamenta e, sendo o mal o resultado de uma escolha, se reinventa repetidamente no desejo de evitá-lo67. Mas, esta é, também, uma conclusão precipitada e limitada, pois, o mal é a ação concreta no mundo contra um princípio estabelecido68. Logo, como não existe ação inteiramente egoísta, porquanto sempre alguém mais se beneficia daquela escolha, não existe ação inteiramente má. O que existe, então, é apenas um posicionamento a respeito de um evento, um mero ponto de vista. Ora, assim, o mal não é nada além de uma perspectiva69.

	Como o julgamento é presumido por aquilo que foi estabelecido pelos outros, por leis e princípios que somos obrigados a seguir desde que nos colocamos socialmente - e não por mérito de nossas próprias, pessoais e íntimas considerações -, o mal será sempre um ato de liberdade, posto que será ação negativa diante de um princípio, uma lei, uma norma, uma ordem e, porque existem tais valores legais e morais, não há que se falar em uma Freiheit des Willens70. A vontade não é livre apenas porque deseja e só será livre quando fizer o que deseja, pois, a liberdade ou existe holisticamente ou não existe affatto. É impossível categorizar a liberdade, visto que não existe uma liberdade de pensamento quando não é possível dizer o que se pensa; não existe uma liberdade física quando não é possível ir aonde quiser; então, não existe uma liberdade de vontade quando não é possível fazer o que se deseja. Enfim, a liberdade nos é, como a justiça71, uma outra utopia, e o mal é a ação que se rebela contra a tirania da lei. E, não apenas a justiça e a liberdade fazem parte deste mundo utópico, mas tudo quanto se procura estabelecer como perfeito72, bem como a pretensiosa ação altruísta de Schopenhauer73, a qual pode aparentar altruísmo quando, na verdade, busca aprovação social. Na sociedade, é impossível evitar o sofrimento.

	Uma vez que o mal é uma posição negativa diante de um princípio ou de uma lei, ele nada mais é que o desejo de se libertar daquele grilhão normativo. Isto ocorre justo porque a lei - ou o valor moral - não é capaz de impedir a manifestação do mal e, consequentemente, daquele essere que, não podendo mais se ocultar ou permanecer velado pelo ente, se opõe ao princípio como forma última de repúdio e aversão. Ecco porque o essere não pode ser o “eu” que se coloca no mundo. Esta é uma ontologia incompleta que discutiremos na segunda parte, que ainda enxerga o essere no fenômeno, na ação concreta, quando temos aqui demonstrado que não é assim. O essere é aquilo que é, a parte do homem que se reconhece existente independente da posição geográfica ou do local no qual esteja inserido, e a autoafirmação do “eu” é apenas o modo como determinado essere se comporta socialmente74, mais precisamente, o “eu” é aquilo que se coloca diante da lei ou do princípio, quase sempre, buscando apenas inserimento social ou vantagem75.

	Este problema dos limites de ação da lei e sua aplicação équa e útil, vem sendo discutido há anos, e Rawls procura consertar esta desigualdade através de sua teoria contratual76, colocando o princípio de proporcionalidade77 como medida de reciprocidade em oposição à autoconscientização de Mill78. Todavia, nenhuma das teorias evita a repetitiva incidência do mal.

	Isto porque enquanto houver lei ou qualquer sistema de valores morais que proporcionem uma desigualdade social, existirá o mal, pois este será o movimento de liberdade que se faz contra uma norma qualquer. Ora, tal perspectiva pode escandalizar o mais tímido leitor, porém, a conclusão será a mesma sempre que se procurar responder a pergunta: o mal existe mesmo que não exista o homem para o determinar?; pois, responder esta pergunta torna possível entender que bem e mal não existem autonomamente, e existem apenas diante de uma lei ou princípio que estabeleça determinada conduta como certa ou errada.

	É o homem, ao sofrer de culpa ou remorso e, portanto, a partir de seus sentimentos, quem julga algo como bem ou mal79. Por causa disto que Smith - e, posteriormente, também Schopenhauer - via no juízo um reflexo da empatia como sentimento de aprovação ou desaprovação de uma ação (um conceito de juízo muito elementar que vê no próprio observador começo e fim da mesma categoria), pois, baseava o raciocínio na reação humana diante do evento. Todavia, um antílope não vê maldade no leão que lhe devora, vê apenas a consequência de uma cadeia existencial80. 

	Bem e mal, portanto, não são categorias ontológicas81, mas unicamente morais, constituindo duas perspectivas que podem ser abraçadas diante de um evento82. A confusão ontológica se dá porque esta tendência de classificar outras ações, externas e não pertinentes, acaba nos levando a definir o outro83 e a conceituar a justiça a partir de uma posição pessoal. Desta maneira, a justiça deixa de ser um objetivo baseado em sólidos princípios, e passa a ser um ideal baseado em interpretações individuais não universais. Na verdade, considerada desta forma, a justiça recai em uma categoria de gosto, uma espécie de autorrealização (no sentido de perceber, de descobrir, de rendersi conto) que se manifesta diversamente no sentimento de cada indivíduo e que, portanto, dependerá do contexto e da cultura de quem a define, e isto é muito pós-moderno, por ser inteiramente relativo, além de injusto. O resultado desta “justiça” que nasce da definição, do sentimento e da interpretação do outro, se reflete nos mais de mil casos de condenações injustas anualmente, apenas na Itália84.

	O mal, assim, não é outro que um acidente, assim como o bem. Aristóteles já assumia esta premissa que bem e mal eram apenas acidentes85. De fato, todos os problemas do homem existem desde quando ele se afirma socialmente e precisa enfrente e conviver com as adversidades do existir. O que se visualiza, portanto, é que a nossa acusação de bem ou mal, de bom ou ruim, se baseia no desenrolar dos eventos que geraram um fenômeno escandaloso ou doloroso na nossa sociedade86. É desta premissa que, então, determinamos se uma pessoa é ou não é má, sem observar que o próprio julgamento será decisivo no caminho que se abrirá diante daquela pessoa julgada, ou seja, condenar quase sempre atira o indivíduo na continuidade do crime, em 90% dos casos não agindo de maneira pedagógica.

	A dificuldade de se assumir uma qualquer posição crítica diante desta injusta justiça é em detrimento da incapacidade humana de dissociar a teoria da prática. Involuntariamente se subentende que a teoria e a prática da justiça sejam uma coisa só, e não é assim. No âmbito prático a justiça jamais acontece e jamais irá acontecer, e eu demonstrei muito bem isso na introdução de outro material87. Por nenhum meio, ou instrumento, ou sistema legal ou moral, a justiça é algo que acontece no cotidiano. Tudo quanto conseguimos é impor uma solução para os fenômenos sociais que não pode ser questionada e que deve ser cumprida, sob ameaça de sanções ou detenção. Assim, qualquer movimento em direção desta justiça é um ato de força, mas não porque a sua natureza seja violenta88, mas porquanto esta é a característica da lei. A lei se impõe sem permitir alternativa.

	Diante da lei o mal encontra a sua oportunidade porque a lei se orienta coletivamente, e não particularmente, ou seja, a lei ou o princípio moral não se dedica ao indivíduo, mas à sociedade e, desta forma, a lei perde toda a sua característica educativa, pois deixa de avaliar cada caso concreto para julgar e condenar igualmente todos os casos acerca de uma determinada matéria. Assim, o que a lei obtém é a prevalência de uma das partes de um dualismo (bem x mal; bom x ruim), e não porque aquele que prevalece (bem/bom) é sempre o melhor, mas porque é socialmente mais interessante. O mecanismo utilizado para obter êxito é a demonstração, o exemplo. A lei alcança seus fins para o benefício da sociedade através da punição. 

	Tuttavia, porque a lei gira em torno do próprio mecanismo, e porque se posiciona vinculante e uniformemente89, quase sempre age injustamente ou se vê, por causa de seu próprio mecanismo, incapaz de agir e alcançar a paz e a segurança que havia prometido, se atrelando em processos intermináveis por causa de normas que se anulam reciprocamente, como considerou Montesquieu90. E para perceber esta desproporção e ineficiência da lei na aplicação prática da justiça, basta considerar a impunidade daqueles que sabem evitar a sua constrição, ou a morosidade processual.

	 

	Uma legalização do mal

	Destarte, se para que o mal não se repita em nossas ações sociais se faz necessária uma moral que seja ou manifesta por consciente (Mill) ou por força da obrigação (Rawls), a justiça e o mal confluirão em uma única coisa, pois, no primeiro caso (Mill) dependerá de um esforço pessoal para se realizar, enquanto no segundo (Rawls) poderá causar um dano ainda maior, obrigando ao cumprimento da obrigação mesmo que uma das partes não se encontre momentaneamente em grado de manter sequer o básico para a própria sobrevivência, por exemplo. Ora, se para a justiça se requer equidade, ou seja, a possibilidade de adaptação e interpretação da lei em um caso concreto, esta não pode agir de modo desumano, ou estará ela mesma causando a injustiça que procura combater.

	Inobstante, estes princípios básicos da justiça (utilidade e equidade) não são teoréticos, quero dizer, não são trabalhados de forma conceitual, mas objetivamente. Logo, ambos se veem interpretados e utilizados por quem os aplica que, como temos dito durante este texto introdutório, está sujeito às falhas inerentes ao elemento humano, por força dos diversos aspectos e possibilidades que já mencionamos. Portanto, a justiça, como projeto de estabilidade social, não pode ser considerada apenas por seus efeitos práticos diante de um evento, ou porquanto saiba regular as relações reais, e sim pelo ideal que procura estabelecer, ou seja, qual é o fim último da justiça que determina a sua causa primeira? Ora, o fim último da justiça não é o uso da força91, mas a paz social.

	Logo, se a justiça existe para a paz social, e não para a opressão política92, ela não poderia se impor pela violência, sim por meio da paz que almeja, porquanto existe como mecanismo para proporcionar a concretude deste fim ulterior, o que faz dela muito mais que um conjunto de valores de aplicação prática (um sistema legal ou moral), e sim, antes, o elemento que torna (ou deveria tornar) possível a convivência social. Ora, a justitia (do latim iustus = ius + tu = aquilo que é justo ao outro), é corriqueiramente fraintesa porque, sendo o que é giusto a te, se deixa adquirir o valor meritório a partir do ato, razão pela qual Plotino assume o mal como aquilo que não-é (non-essere), em oposição ao essere93, e Hegel o coloca como um conflito de consciência entre ente e essere94, ou seja, entre o que realmente alguém é e em como esse alguém se comporta no mundo. Contudo, deveria ser mais que uma qualquer ação e ir além de categorias como bem e mal, pois estas servem apenas para apresentarem seus opostos, como observou Nietzsche95, ou seja, todas as coisas que nos parecem más ou ruins, existem para nos ser possível identificar aquelas que se parecem benéficas ou boas, e vice-versa. E este processo de juízo ocorre em todo e qualquer ambiente humano, pois o homem vive de assimilar o que lhe causa ou não desconforto.

	Em tudo aquilo que faz o homem existe um juízo seletivo96, pois, tudo é individual e pessoalmente analisado enquanto a possibilidade de ser bom, de lhe ser benéfico, de não lhe causar sofrimento. Ora, é obvio que um qualquer valor moral ou legal se torna universal apenas depois de ser pessoal; e quando se torna universal, deixa de ser pessoal97. É por conta disto que a justiça deveria ser primeiramente observada em confronto do outro98, algo que, infelizmente, jamais ocorre, pois quem avença contrato, pensa unicamente na própria vantagem99.

	 O interesse na vantagem é tão visível que, se assim não fosse, não existiria tamanha competitividade profissional, já que todos se comportariam e agiriam de maneira a permitir que a outra parte também gozasse dos próprios proveitos. Mas, porque se sabe de antemão que não existe um ambiente justo, e que cada qual deve pensar primeiramente a si mesmo e não na observação das restrições legais100, as quais podem ser manipuladas ao próprio favor, o sentimento de justiça e a vontade de agir são limitados a fim de que se possa conquistar o próprio espaço na sociedade101. Logo, o mal e a justiça se confundem em uma única coisa, a partir do momento que a própria justiça, a qual deveria limitar a existência do mal nas relações sociais, favorece a sua incidência102. Intrigantemente, semelhante a Plotino, que define o mal como aquilo que não-é (non-essere), também o faz Dionísio, porém, demonstrando que o mal é o decaimento daquilo que era bem103. Ora, e não é isso que ocorre com a justiça quando esta se comporta injustamente, ou seja, uma queda de seus valores benéficos que servem e se transformam naquilo que é mal?

	A presença (ou acidente) do mal nas relações sociais, originado da própria justiça que o deveria repelir, é uma questão tão delicada que Freud acreditava que a inveja e o ciúme originavam o sentimento de justiça no homem104. Contudo, ainda que seja uma afirmação negada pelos principais teóricos da justiça, possui um raciocínio correto105. Isto porque tais sentimentos provocam o progresso, ou seja, porque se deseja algo (por inveja ou ciúmes), se esforça em obtê-lo, o que também demonstra que até mesmo a necessidade de regular tais relações parte de um pressuposto negativo. Assim, a paz social que a justiça tem proporcionado não se manifesta em uma verdadeira pax (paz = pace = pax = pak = pacto), mas na coação de comportamentos negativos e danosos106.

	Neste caso, o senso comum (entenda-se popular) de justiça é aquele de opressão, distorcendo a perspectiva do conceito que, atualmente, se assemelha muito mais à obrigação do dever do que a probidade das relações107. A justiça não é apenas o cumprimento das disposições legais e morais, porquanto estas, como já demonstrado, podem ser unilaterais e a benefício de apenas uma das partes, sobretudo quando não revestidas da igualdade de aplicação uniforme na sociedade108. Quando a justiça se vale unicamente dos preceitos morais e legais para dirimir os conflitos sociais, acaba condenando todos à escravidão dos grilhões da lei, e qualquer escravidão nos arranca tudo109.

	 

	O direito de julgar

	 

	A questão, portanto, seria saber se podemos trabalhar um julgamento contra o outro, seja jurídica ou socialmente, baseados unicamente nos valores morais e na norma legislada. Para tanto seria necessário responder à pergunta se todos os casos110 são previstos por nossos códigos moral e legal? Ora, Montesquieu já havia observado que, para corrigir a ineficiência de certas leis, novas leis são inventadas, de maneira que o procedimento jurídico se torna interminável111.

	De mesmo modo, sempre Montesquieu já percebera que o abuso e as restrições das leis eram suficientes para manter um governo opressor112. Portanto, é evidente que nossos valores morais e legais não são eficazes em prever todas as possibilidades dos fenômenos sociais, pois, se fossem, não seria necessário nem os renovar, nem os atualizar, nem os aumentar, bem como não seriam utilizados como mecanismo para fins pessoais ou políticos. Ademais, convém observar que nenhum sentimento moral ou legal é algo que se manifeste naturalmente no homem, porquanto se fosse, não existiria a necessidade de sua imposição pela força ou constrição113. De fato, os valores não necessitariam sequer de serem formulados, e apenas são formulados como adaptação social e controle ao instinto e ao comportamento humanos114.

	Destarte, a formulação de princípios ou ideias, ou ideais e projetos, programas e agendas, enfim, um tipo de sentimento ou inclinação humana, uma qualquer coisa inerentemente presente, que é sempre escatológico, é sempre per domani, um constante avvenire, uma predisposição para o amanhã (veremos melhor na segunda parte), talvez exista porque o tempo entre nascer e morrer, e viver e fazer, é muito breve como observou Nietzsche115. Assim, o homem sente a necessidade de perpetuar-se não se perpetuando fisicamente, mas através dos valores que viveu e compartilhou.

	Ora, tais valores, porém, serão sempre originados de um esforço pessoal. Hegel, por exemplo, que procura criticar este processo de formação de valores, não percebe que a sua própria dialética se fundamenta sempre do individual para o coletivo116. Tudo aquilo que se confronta com o mundo e seus fenômenos obtém inicialmente uma perspectiva individual que, pelo processo dialético, poderá se tornar coletiva ou ceder ao entendimento de outro particular antes de se tornar universal117. 

	Nonostante, este é apenas o processo de formação do conhecimento118 que, porém, vem presumido filosoficamente como a manifestação do essere, sem que de fato o seja. Bem, se Hegel conseguiu demonstrar alguma coisa durante a formação da consciência – que sequer deveria se chamar assim, porque a consciência sabemos que se forma não pela interação, mas, pela interiorização reflexiva, assim, deveria chamar-se desenvolvimento ou manifestação do consciente - foi que esta se dá pela troca de informações, as quais podem estar contidas no objeto ou que podem ser definidas pelo indivíduo. Por exemplo, uma criança não nasce sabendo aquilo que é justo ou injusto, e a sua definição deste binômio irá depender do ambiente no qual será educada119. Logo, conceitos éticos e morais não são valores inatos, e sim adquiridos, ou seja, não se acha na criança ao nascer, mas esta encontra no mundo por experiência intrínseca ou extrínseca. Como já mencionado, se tais valores fossem inatos, a tendência natural do homem não seria para a corrupção destes princípios, e sim para a confirmação e estabilização social deles. Todavia, tudo quanto faz o homem é naturalmente corrompido e apenas posteriormente aperfeiçoado.

	Assim, a inclinação natural é para o caos, e não para o logos120 e, portanto, o homem é primeiramente voltado para a injustiça, pois toda e qualquer injustiça é sempre um ato praticado contra o outro. Portanto, para confirmar minha posição a respeito, as leis foram criadas para condenar uma conduta que já existia121, ou seja, o comportamento antecede à norma. Todo e qualquer reato, crime, pecado, é a priori da norma. A norma surge a posteriori o fenômeno, o evento, o crime, o pecado, como forma de evitá-lo122. Então, se a inclinação natural do homem fosse para a justiça, os seus atos seriam de justiça, e não precisariam ser regulados pelos valores legais e morais.

	É consciente disto que o Direito e a filosofia se dedicam a analisar as ações humanas, e não as motivações ou as diversas situações que conduziram um alguém até uma determinada ação, porquanto se deduz que a ação compiuta corresponde à natureza de quem a praticou. E não é bem assim123, pois, a justiça não pode agir como reflexo de uma ação. 

	Uma condição objetiva de algo subjetivo já foi analisado no passado. Kelsen, por exemplo, procurou distinguir um julgamento emocional daquele racional, determinando o julgamento de valor subjetivo como algo objetivo diante do fenômeno124, quando é impossível um julgamento inteiramente racional ou inteiramente emocional, como é impossível que o resultado objetivo de um julgamento de valor subjetivo não seja reflexo de considerações pessoais a respeito da coisa que se julga. Ora, se fosse possível, nem quem julga teria condições de atuar com discricionariedade, limitando-se unicamente ao sistema jurídico e se omitindo de qualquer opinião pessoal, mesmo quando a norma poderia não ser adequada ao caso especifico; como significaria que o julgador jamais se utilizaria dos próprios valores pessoais na conclusão de seu julgamento, o que é também impossível, visto que durante um julgamento, quando presentes dois ou mais juízes, por exemplo, ainda que diante de um caso concreto regulado pelas normas positivadas, divergem de opinião entre si mesmos. A natural inclinação do homem para o que é injusto não significa que esta fosse a sua intenção original antes de praticar um ato compiuto injusto125 e, limitando-se à norma, o julgamento poderá concluir-se erradamente.

	A respeito disto, é conhecido o texto de Fuller sobre a imprevisibilidade da aplicação legal diante de um caso no qual um direito natural (sobrevivência) se sobrepõe a uma norma jurídica (assassinato)126. Ademais, raciocinar desta maneira, como se o Direito fosse a ciência máxima na interpretação das normas, seria assumir uma perspectiva na qual a lei não permitiria nenhum outro tipo de interpretação, ainda que quando seja interpretada, se permita ser avaliada segundo os critérios intelectuais e pessoais de quem a analisa. Todavia, julgar restritivamente de acordo com a lei, e com a lei apenas, impedindo uma qualquer avaliação ou consideração de sua eficácia e de seus efeitos, é o mesmo que uma ditadura, para o que Schmitt escreveu um texto que até hoje merece apreciação127, no qual demonstra que o extermínio dos judeus durante a segunda guerra foi também consequência da reinterpretação dos valores constitucionais e dos direitos fundamentais: lei pela lei.

	Abraçar um tal posicionamento, no qual, em benefício de um suposto “bem maior”, se estimula o combate àquilo que é considerado “mal”, quando, na verdade, se está apenas combatendo um “mal” que representa um obstáculo na realização de objetivos pessoais, seguindo uma lei plasmada aos interesses que se procura atingir, é anular toda a ciência que o Direito representa. Assim, o entendimento de Kelsen foi incapaz de perceber a pérfida atuação do homem na elaboração de leis ou valores que sejam interessantes aos seus propósitos, pois, neste caso, o sistema de normas deixará de ser do interesse coletivo. Bobbio observa que nem tudo pode ser permitido, nem tudo pode ser proibido e nem tudo pode ser obrigatório128, sem ponderar que, porém, no Direito, tudo deve ser aplicável, e a todos, de maneira que se não o for, a norma perde a sua isonomia. 

	O sistema de valores e a ciência jurídica ou o Direito, não podem ser fim em si mesmos, e nada que não é um fim em si mesmo pode se tornar uma via de regra naquilo que se deseja alcançar, ou seja, se os sistemas de valores observam um modelo social e o Direito é um entendimento/interpretação do sistema de leis ou valores, o fim de ambos não é naquilo que fazem, porque o resultado daquilo em que se ocupam se reflete na realização (ou, ao menos, na possibilidade ou eventualidade) de uma justiça social, portanto, não são suficientes para alcançar um équo julgamento129. 

	Logo, ao se adotar um modelo de julgamento que se baseia unicamente nos preceitos estabelecidos, o resultado deste julgamento será incompleto, porquanto se alguém é julgado por aquilo que faz, desconsiderando as motivações do ato e se utilizando unicamente de leis que não possuem uma eficácia isonômica, que não são équas, este alguém nunca será julgado por aquilo que é, mas apenas diante da lei, a qual não é capaz de discernir o seu essere; e, de outro lado, julgar alguém por quem este alguém realmente é, utilizando-se de um sistema de não-valores130 inteiramente falho e egoísta, significará privá-lo de uma série de direitos naturais que são garantidos à qualquer pessoa por nascita. Ora, esta justiça será sempre um mal, ainda que um mal mascarado131, que visa unicamente garantir o sistema que lhe serve de meio. 

	Quando a justiça se torna potencialmente danosa, um verdadeiro meio para a proliferação do mal e da injustiça, todo o mecanismo de normas e valores falha. Em um contrato, por exemplo, quando as partes se sentem em equilíbrio, avençam o acordo, mas aquele ato não é infalível e não é inquebrável. Está sujeito as normas atuais, as possíveis normas, ou mesmo as mudanças imprevistas na situação das partes contratantes. E quando as cláusulas do contrato, que são leis para os contraentes, se tornam incapazes de sustentar as obrigações, o contrato se desfaz. É uma linha muito tênue entre manter o sistema de normas para os próprios interesses ou para preservar os valores sociais, porquanto alguém sempre se beneficia. Isto ocorre porque a norma não pode ir além do evento, do fenômeno132. Não consegue, é inábil na tentativa, porque foi criada exatamente para regular a ação, e não o intuito. Ainda quando a lei regula o intuito, como quando de um crime doloso ou culposo, não vai além dos eventos que causaram o ato ilícito, pois, no caso de um assassinato, por exemplo, o intuito pode achar-se encoberto pelas circunstâncias do evento. Kelsen, sobre o assunto, estava inteiramente equivocado, porque determinava o conteúdo jurídico da ação em detrimento da norma que o regula133, sem perceber que foi o evento a gerar a norma.

	Desta maneira, a norma existe porque o evento se repete na história, no espaço tempo, e não porque foi criada exatamente para coibir, prever ou regular aquele evento. Assim, a norma pode não ser suficiente para concluir o julgamento do evento, porque deixa de apreciar as circunstâncias dos casos específicos, para generalizar sua aplicação. Ademais, a norma criada do evento - ao contrário do que afirma Kelsen134 -, foi gerada de um evento qualquer que, quando de sua formulação, tinha em face um mérito determinativo para a sua elaboração, o que não justifica a sua aplicação para todos os eventos semelhantes. Utilizemos como exemplo duas pessoas, não correlacionadas entre si mesmas, que contrataram empréstimos em seus bancos. A primeira realizou o contrato em má-fé, já com a perspectiva de se tornar insolvente e levar o problema para a justiça, ou ganhar tempo enquanto consolidava seus negócios; a segunda realizou o empréstimo em boa-fé, mas, durante a obrigação, perdeu o emprego, perdeu o cônjuge, restou sem renda e não pôde continuar a obrigação. O direito dirá - como de fato presenciei repetidamente - que quem não paga é devedor e, desta maneira, generaliza a aplicação da lei, não agindo com equidade, a fim de prevenir a repetição do fenômeno. Todavia, a pessoa “A” e a pessoa “B” não podem ser julgadas com os mesmos critérios, mas, na prática, acabam igualadas pela lei, sem qualquer apreciação meritória, pois a justiça, que deveria julgar caso a caso, vincula um posicionamento a respeito de uma matéria para evitar que outras pessoas se valham da decisão de um caso para justificar a reincidência do fenômeno. Então, um dos princípios mais basilares da justiça, a equidade, que permite a aplicação da lei ao caso concreto, é suprimida pelo bem social.

	O indivíduo, então, sofre as consequências de uma verdadeira injustiça e, neste caso, dupla, pois sequer o órgão responsável pela interpretação correta da norma é capaz de sanar sua dor. O julgamento, então, que se baseia apenas na norma jurídica, é ineficaz para resolver o fenômeno que se originou de “n” fatores. E, ao que tudo indica, é também inútil fazer apelo aos valores morais, pois tendem a não ser complementares. Assim, o direito adquire uma natureza negativa, ou seja, que se posiciona apenas diante da lesão ou dano causados.

	Novamente Kelsen explica que o direito, como conteúdo da moral, deve se posicionar de acordo com os valores morais sociais, e vice-versa. Isto é evidente, porquanto a norma jurídica é fruto do moralmente aceito, visto que acaba se tornando norma jurídica aquilo que fere os padrões morais da sociedade135, bem como uma conduta moral em desacordo com a norma jurídica será sempre um ato ilícito. Assim, se uma conduta moral pessoal é observada acima da norma jurídica, o Estado entra em conflito com a sociedade; e se uma norma jurídica é em desacordo com os valores morais, a sociedade entra em conflito com o Estado. Ecco, nem se pode adotar a norma jurídica como única fonte de interpretação do direito, nem se pode adotar a moral social como única forma de interpretação de justiça, ou seja, como determinação de justo e injusto, vista a natureza conflitante do ser humano136. Deste modo, não é porque os valores morais mudam de tempos em tempos, ou porque a norma social não possua qualquer força de coerção, que Direito e moral devam ser separados, como sugeriu Kelsen137, pois, na prática, são indissociáveis.

	Ambos os valores morais (social e jurídico), que deveriam ser complementares, se distinguem apenas sob o critério de força, e sob nenhum outro ponto de vista138. Portanto, a norma se amolda aos costumes sociais de uma determinada comunidade ou país, deixando ainda mais evidente que tais valores são precedentes a norma jurídica. O Direito não pode se debruçar sobre apenas um destes valores, ou seja, não pode considerar a norma jurídica como única fonte de sua ocupação e trabalho, pois, ao fazer, age negativamente no confronto da moral social139, quero dizer, se o Direito não se posiciona a respeito de uma conduta social moralmente aceitável porque se entende autônomo àquela, não pode se achar no privilégio de se posicionar na interpretação de uma ação imoral, próprio porque se vê como ciência independente de tais princípios140. Ora, se deve regular a observação da moral na sociedade, podendo determinar e condenar o dano que alguém inflige a outrem, deve também preservar e enaltecer a conduta positiva através de seus mesmos esforços hermenêuticos. Inobstante, se é regulador dos limites nas relações sociais, determinando também o que é moral ou imoral, consequentemente é um sistema de valores sociais, para o que é irrelevante distinguir-se dos demais valores, visto que a moral é única e inteiramente humana, e não se manifesta em outro contexto.

	Ademais, se o Direito não é capaz de preservar igualdade, equidade e isonomia, favorecendo um julgamento justo, se tornará uma ciência inteiramente inútil e, na verdade, injusta e amoral, porque a norma acaba se tornando o próprio e o maior obstáculo na obtenção de justiça. O valor moral não existe meramente enquanto determinativo ou obediente, mas existe sobretudo enquanto justo. Este é o seu fim último, e não é sua função ser bom (porque a norma não tem que ser agradável), nem obrigatório (porque a norma não deve se impor pela violência), e sim regular as relações de maneira justa, e o que é justo deve necessariamente ser para ambas as partes141.

	O Direito, ciência ou não, autônomo ou não, é sempre algo a posteriori aos valores sociais, obviamente, porque primeiramente o homem passou a viver em sociedade e, desta relação, desenvolveu as normas que regulamentavam a convivência. Seja Rousseau142 que Hume143, por exemplo, observam que a maioria das divergências decorrem do direito de propriedade, que é resultado da convivência social.

	E não é uma coincidência que o Direito, por exemplo, seja uma ciência intimamente ligada à propriedade, objetiva ou subjetivamente144, porquanto se amálgama ao indivíduo, lhe sendo um bem inalienável. Ora, appunto, a norma social é igualmente irrenunciável, mesmo que seja um bem coletivo, porque representa um valor que nos mantém unidos, e abandonar tais valores significaria renunciar a tudo quanto até hoje construímos como espécie: é a moral humana, deste bicho consciente e racional, que nos distingue das demais espécies que habitam nosso planeta, anzi, que nos distingue de tudo o mais que existe.

	A obrigatoriedade da norma, como força coercitiva nos fenômenos sociais, portanto, é para manter as relações em harmonia. Contudo, este não é um privilégio do direito, toda e qualquer norma de valor moral, social ou jurídica, possui a necessidade de ser obrigatoriamente respeitada, ou não será necessária a sua afirmação145. A norma existe como princípio social e, se não é praticada, é automaticamente abandonada. Um exemplo disto é o Art. 219 e seu Inciso IV do código civil brasileiro de 1916, que foi cancelado na Lei 10.406/2002 (novo código civil brasileiro)146. 

	Neste específico caso, convém considerar que a norma permaneceu em vigor por décadas quando a prática não era mais socialmente observada, o que demonstra que os costumes sociais são determinantes na formação, interpretação, releitura e transformação da norma jurídica. Portanto, para que qualquer norma possua uma qualquer validade, deve ser igualmente observada, deve gozar de isonomia, deve valer singular ou coletivamente, e deve ser social e jurídica. Justo porque ainda não é trabalhada de tal maneira, a norma (social ou moral) não possui em seus julgamentos a característica de dirimir, justa e definitivamente, as relações sociais.

	A partir do momento que a norma, independente da ciência que a interprete, se torna abusiva e não proporciona harmonia, mas, interpreta o evento restritivamente a partir de si mesma, sem observar os demais preceitos morais atinentes e o mérito da relação que procura regular, ela perde sua inteira necessidade de existir, ainda mais quando este abuso é presenciado sobretudo dentro do próprio Direito, na própria aplicação da norma jurídica, ou o conceito de antinomismo não é hoje um patrimônio jurídico? É antinomia leis que se colocam em desacordo entre si mesmas, ainda que sejam ambas válidas. E o que é de mais contraditório e injusto que uma ciência moral que não consegue discernir quem tem razão ou qual das normas está correta? Ora, o direito de existir, por exemplo, um bem herdado com o nascimento, que não foi doado por nenhum outro alguém, deveria ser um bem de máxima proteção, não retirado legal ou ilegalmente, mas, é subtraído em ambos os modos. O problema, então, se transforma em um desejo de não viver. Mas, a pergunta é: não vale a pena viver ou não vale mais a pena viver em sociedade?147

	O que não é discernimento

	 

	Esta observância restritiva de um sistema de regras que exclui os demais valores148 e que nos força a non-essere diante de um valor negativo149, acaba determinando o modo com o qual nos comportamos no mundo, pois, deixa de ser na real intenção de nossos atos, mas, antes, no resultado destes, o que foi muito bem observado por Scheler150. Ora, o fenômeno que aparenta correto passa a ser positivo, mas, isto ocorre porque o fenômeno que é autêntico passa a ser negativo. Deste modo, a vida em sociedade tem se tornado insuportável. É um constante teatro, no qual nem se vive, e nem se é, mas se representa (proswpon). Os valores - sobretudo aqueles jurídicos - se transformaram em motivo de compenso indevido, uma verdadeira indústria da indenização. 

	O comportamento, então, tem que ser intelectualmente ruminado antes de ser posto no mundo como fenômeno, ou poderá significar duro ressarcimento pecuniário. Logo, o fenômeno é uma interpretação (παντόμῑμος), e não uma expressão da vontade, e esta, que deveria ser o ponto de partida de qualquer julgamento - porque é a partir da vontade originária que se conhece o essere, e não a partir do evento - não vem mais considerada. A questão, portanto, independente de como se manifestem os valores no mundo, estará sempre ligada à vontade151, sendo este o fator determinante de como um fenômeno deva ser interpretado, porquanto, ainda que um fenômeno seja mal, será sempre proveniente de uma vontade que necessita ser conhecida.

	E de que modo isso seria possível? Ao observarmos que as leis não são suficientes, que o direito não é um sistema équo, que a filosofia possui seus limites, e que nossos sistemas de valores não são infalíveis, como seria possível um julgamento capaz de compreender a causa de um determinado evento? É já claro que o julgamento não pode ser o resultado das idiossincrasias de um singolo, porque estas podem potencialmente representar a condenação de um indivíduo por causa de uma interpretação unipessoal. É igualmente claro que não pode existir um julgamento baseado unicamente no sistema de valores, sociais ou jurídicos, porque a moral social é mutável, e porque a moral da lei se impõe pela força, capaz de matar um inocente para se autoafirmar. 

	Sabemos, ainda, que aquela causa que se torna fenômeno pode não corresponder ao significado daquele efeito, ou seja, a motivação pode ser originariamente diversa ou contrária ao resultado. Portanto, é algo muito lúgubre que a vida de uma pessoa dependa unicamente das reflexões pessoais de uma outra pessoa, e nos vemos diante da necessidade de um complemento, de um entendimento mais inteiro a respeito daquilo ou daquele que será julgado. Por séculos tem se achado que o evento corresponda às intenções de quem o causou, e já demonstramos que não é bem assim. Uma “leitura” do indivíduo a partir de suas ações implica compreender apenas as circunstâncias que conduziram ao fenômeno, mas, não quem é o verdadeiro essere daquela pessoa.

	No julgamento de uma coisa, o essere é a própria coisa. Ali não existe uma substância/essência (ousia) senão enquanto na forma152. Por exemplo, uma cadeira é sempre uma cadeira, que pode ser representada por diversos estilos, sem deixar, porém, de ser cadeira, porquanto a sua definição não é a respeito unicamente da aparência, mas, também, de sua finalidade. Logo, enquanto seres humanos, somos todos semelhantes, porque é uma compreensão na qual a forma se revela na espécie humana, e não na essência individual. 

	A mesma separação não ocorre na questão de interpretação do indivíduo, quero dizer, apesar da essência ser a mesma na forma, ou seja, na categoria de seres humanos que nos enquadra em uma mesma espécie, cada ser humano, contudo, possui a sua própria essência que, por causa do existencialismo de Sartre e Heidegger, é hoje entendida como o verdadeiro essere, enquanto o que se encontra no mundo, nas relações quotidianas, é quem aquele essere, na verdade, appare ser. O essere de alguém não se manifesta nem na forma, nem no evento, mas, permanece sempre oculto. Isto torna difícil de compreender o essere ou suas motivações tomando o fenômeno como único referimento para o julgamento.

	Neste ponto, por inconveniência da finitude vocabular, em qualquer idioma, me vejo forçado a conceder uma relevância maior à palavra discernimento153, que aqui nos utilizamos para determinar o que se faz necessário a mais na elaboração de um julgamento. Inicialmente, cabe dizer que o discernimento não é um tipo de percepção154, fora ou dentro do conjunto de nossas faculdades sensoriais, ainda que a percepção seja um dos primeiros passos em direção ao conhecimento155.

	O discernimento não é, também, a capacidade de distinguir entre duas ideias, como definiu Locke (An essay concerning human understanding, pg. 146)156, e nem pode ser um sentimento, como colocou Smith157, porquanto não será de qualquer utilidade ou diferenciação se seus critérios se basearem em preferência ou afinidade. Também, não é um silogismo, não é um juízo, não é uma lei. É um tipo de capacidade de conhecer e concluir, e é, portanto, uma dedução de insuficiência158, de incompletude, ou seja, discernir é, antes de qualquer definição própria, a convicção da ausência de elementos para a conclusão de um julgamento, quando daquilo que se sabe não se é capaz de decidir a respeito da vida do julgado. Assim, caso seja uma escolha, é primeiramente uma escolha negativa.

	Inobstante, se o discernimento não é um silogismo, será comunque a capacidade de saber qual dos silogismos é verdadeiro159, sem que seja fruto de um sentimento, de uma dedução ou o simples resultado da aplicação de uma lei, pois, em um sentido bem amplo, vimos que a lei é parcial e não é igual para todos, porque sabemos que todas as pessoas cometem crimes, com a diferença que nem todas são flagradas por um agente fiscalizador. A eventual inaplicabilidade da lei é o mesmo que sua ineficácia.

	O discernimento não é, ainda, uma das ou todas as qualidades virtuosas elencadas por Platão160, porque o uso daquelas virtudes exige uma grande capacidade de discernimento, e enquanto nenhuma delas é fruto de um sentimento altruísta161, assim como o discernimento há necessidade das virtudes para se servir da distinção, a qual não é, também, o discernimento, como afirmou Locke162, mas apenas a faculdade da qual o discernimento se vale para reconhecer a premissa correta, assim como necessita da lei, da moral163 ou da dialética164. Ora, nenhum destes valores ou processos é suficiente para trazer à luz o essere de quem é julgado. Eles podem, se muito, auxiliar o discernimento para concluir corretamente a respeito do fenômeno ou evento, mas, não a respeito do essere de uma pessoa165. O que de mais precioso existe, permanece permanentemente escondido, ainda mais em uma sociedade na qual as decisões podem resultar indesejadas ou mau interpretadas.

	A verdade, assim, enquanto não conhecida, é apenas uma perspectiva pessoal166, e a essência de uma pessoa não é determinada pelo evento, como afirmou Spinoza167, é possível conhecer apenas a informação que transmite o fenômeno, e nada além, justo por ser objeto e não ter a necessidade de esconder o seu essere. Aqui geralmente existe uma confusão entre Wollen e Sein, porque a vontade por trás do fenômeno não será igualmente o essere da pessoa, mas, se muito, apenas um indício deste. Isto porque vontade e ser podem não corresponder, como no exemplo de uma pessoa boa, em um momento de ira, quando pode ter a vontade de matar, e até mesmo cometer o crime, mas, não quer dizer que aquela pessoa seja um assassino168.

	O uso do discernimento, portanto, será imprescindível para distinguir o que hoje se encontra oculto no homem que se coloca no mundo. A essência de uma coisa é implícita em sua forma, a essência de um fenômeno é seu resultado, contudo, a essência de um homem não se torna perceptível no sensível, e não é descoberta por meios empíricos, jurídicos, científicos ou por meio dos métodos filosóficos que conhecemos. Aquilo que reside no seu âmago não vem à tona com a aplicação de uma metodologia, e sim unicamente na hermenêutica do discernimento.

	 

	O que é discernimento

	A negação da existência divina - porque nunca se faz presente, um Ser dedutível e não comprovado, que nunca anuncia a si mesmo de maneira visível e material - poderia ser comparada ao verdadeiro essere do homem de hoje e, de certo modo, se poderia dizer que este essere humano, na semelhança de um Deus que não se faz presente, também não existe169. E, ao que tudo indica, porque o direito e a política são disciplinas materialistas, que lidam com os fenômenos e não com a ontologia dos seres vivos ou existentes, a moral tenha adquirido esta conotação de um sistema de valores aplicado na vida prática, quando é muito mais algo que se coloca teoricamente antes de se tornar prático.
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    		A existência dos demais “eu’s” é, também, fator determinante no processo do Ser, porquanto modela um “eu” a partir dos parâmetros existenciais do outro “eu”390. Este “eu” abstrato que, por razões óbvias, ainda definimos por alma, não existe mais no sentido platônico (porquanto não é pré-existente); nem aristotélico, que definia a alma como “a forma de um corpo natural que há a vida em potência” (ARISTOTELE, L’anima, Milano, 2001), assumindo a ideia de que é a alma quem origina a vida no homem391, deixando o corpo com as impressões de sua experiência de movimento (ARISTOTELE, Della memoria e della reminiscenza, Milano, 2017), sendo parte do corpo e não mais uma forma existencial independente como afirmava Platão. Não. Este “eu” é antes a parte consciente que abandona o corpo na hora da morte: quod Ego in meam commemorationem (was-ich-in-Erinnerung-bin).


    		A respeito disto, qualquer físico teórico que afronte a questão (ao menos com os quais entrei em contato até hoje), tratando de explicar a origem do universo a partir do nada ou do vazio393, mesmo que inicie a argumentação a partir do conceito de nada, rapidamente substitui os termos entre si mesmos, fazendo confusão no significado de ambos, e continuando a explicação acerca da origem do universo a partir do vazio. Porém, como explicado na nota 393, nada e vazio são absurdamente distintos. O mesmo ocorre na filosofia de Sartre, ou seja, equivocadamente ele nega o conceito de ψυχή afirmando que não existe nada, senão em um pour-soi394, não considerando que o pensamento não é apenas o eu em interação com o mundo físico, mas, sobretudo, do eu para consigo mesmo.


    		Este eu que se confronta até autoafirmar-se consciente e, portanto, se relacionar com o mundo, continua, posteriormente, existindo de maneira inteiramente abstrata no outro com quem se relacionou. Logo, o Néant sartreano não é em interação com o homem, porquanto provado anteriormente que o nada não existe, não existia e nem poderá existir. O nada, enquanto perfeição intelectual (é perfeito próprio porque não existe) é o que resta, é o evento que acontece à matéria na morte: deixar de existir. Ora, portanto, ele acaba negando o ser, em qualquer categoria que seja, ao afirmar que este é nada, quando o nada, categoricamente, se identifica com a morte, e não com o Ser.


    		Sartre procurava negar o πρῶτον κινοῦν ἀκίνητον de Aristóteles - evidentemente porque é um argumento que inevitavelmente se defronta com um Ser causa, que jamais foi efeito e, por mais que se queira nominar diversamente, é uma filosofia que recai sempre na imagem de Deus como Ser incriado e causa incausada – a fim de apagar a ontologia da filosofia (como tantos irão concordar mais tarde, dentre os quais, além do próprio Heidegger, que em seus cadernos começa a escrever o Ser com um X, por não ter mais como o definir, e Habermas), colocando o Ser diante do nada, e reduzindo a fórmula Ser x Ente para o binômio Eu x Outro. Todavia, quando se nega a existência do πρῶτον κινοῦν ἀκίνητον, nos achamos diante de um sempiterno (algo que sequer a ciência ousa afirmar), e não diante do nada, isto porque, obviamente, do nada não é possível que provenha algo senão o próprio nada. Ora, ao negar o primum movens de Aristóteles necessariamente nos vemos diante de algo que sempre existiu e nunca houve u


    		Kierkegaard trabalha esse conceito a partir do medo diante da liberdade, e cria também uma ilustração de um homem diante do precipício, oscilando entre o medo de cair e a o desejo de saltar. Para Kierkegaard a liberdade causaria medo, mas, ninguém é realmente livre, e isto o faz elaborar o conceito de angústia (Der Begriff der Angst, München, 2005).


    		O estudo é Dark contrasts: The paradox of high rates of suicide in happy places (vide https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0167268111001120), o qual apresenta o contraste entre países aparentemente felizes - como EUA, Irlanda, Islândia, Canadá, Dinamarca e Suíça - e a presença constante de suicídios entre idosos e jovens. Um escandaloso contraste, especialmente quando diante de países sulamericanos, os quais, apesar da intensa desigualdade social, possuem baixos índices de suicídio.


    		
      O conceito de cometer o menor dos erros – subentendido na frase de Voltaire “Il vaut mieux hasarder de sauver un coupable que de condamner un innocent.” – também é incapaz de representar a ideia de uma lei que se torna obsoleta porque escapa do objetivo para o qual foi elaborada.
      
        		NIETZSCHE F., Zur genealogie der Moral, Erste Abhandlung: „Gut und Böse“, „Gut und Schlecht“, §2.


      


    


    		
      SCHOPENHAUER A., Über die Freiheit des menschlichen Willens/Über die Grundlagen der Moral, Wiesbaden, 2014.
      
        		Por exemplo, com o surgimento da Lei 10.406, que reformulou o código civil brasileiro, até 2002 era teoricamente em vigor o direito de anulação matrimonial se um marido conhecesse, nas núpcias, que sua esposa fôra previamente deflorada (código civil brasileiro de 1916, Art. 219, IV). Todavia, estas transformações valorativas que influenciam os costumes sociais se derivam de usanças que se encontravam já socialmente aceitas ou praticadas, ou seja, se amoldam a depender da manifestação dos fenômenos sociais que precisam ser regulados. Tais mudanças, cíclicas e repetíveis, surgem (ou ressurgem) justamente para preservar os valores que ainda são popularmente tolerados. O atual movimento LGBTS, por exemplo, não é diverso daquilo que acontecia na antiguidade (senão pela atual discussão de gênero), mas, se apresenta como algo de novo porque foi milenarmente suprimido por imposição da ética cristã. O mesmo aconteceu com os artigos presentes no código civil de 1916, que eram revestidos de um se


      


    


  





